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RESUMO 

O suposto crime que deu início ao processo criminal 

dos irmãos Sebastião Naves e Joaquim Rosa Naves 

ocorreu na comarca de Araguari/MG, durante o 

período do Estado-Novo. Os irmãos foram 

inquiridos pelo delegado-tenente Francisco Vieira 

dos Santos, sendo acusados pela morte do primo da 

esposa de Sebastião, Salvina Olina de Jesus, cujo 

nome era Benedito Pereira Caetano. Este 

desaparecera levando consigo noventa e dois mil 

contos de réis, sacados de um banco local. Durante 

a investigação policial, nenhum vestígio do crime 

fora encontrado: nem o cadáver, tampouco o 

dinheiro, supostamente roubado. Sob tortura, 

violência e privação de liberdade, os irmãos 

confessaram o crime de latrocínio. O advogado 

João Alamy Filho os defendeu, mas todas as 

decisões favoráveis para a soltura dos acusados 

decididas pelo juiz de Uberlândia/MG não foram 

acatadas pela polícia. Condenados a cumprir uma 

pena de vinte e cinco anos e seis meses de reclusão, 

os dois irmãos foram postos em liberdade 

condicional. Joaquim faleceu num asilo e Sebastião 

reencontrou o “morto-vivo” em Nova Ponte/MG. 

 

Palavras-chave: Tortura, Erro judiciário, 

Humanidade da pena.

  

 

1 INTRODUÇÃO 

Para melhor compreender a dimensão dos fatos, do inquérito e dos posteriores julgamentos, 

dois pelo Tribunal do Júri (26 e 27 de agosto de 1938 e 21 de março de 1939) e três pelo Tribunal de 

Apelação de Minas Gerais (21 de outubro de 1938, 20 de abril de 1939 e 12 de maio de 1939), 

importante é apresentar um método de abordagem que esteja entrelaçado com as terríveis 

consequências aqui discutidas. 

Sendo assim, apresenta-se a micro-história como uma abordagem condizente com os eventos 

que serão expostos, assim como a mentalidade dos personagens envolvidos e a dura consequência 

advinda do enredo. 

O historiador italiano Carlo Ginzburg oferece uma importante análise crítica da chamada 

história cultural. No uso de sua obra O queijo e os vernes: o cotidiano e as ideias de um moleiro 

perseguido pela Inquisição, o autor busca dimensionar através da vida de um moleiro friulano, 

Domenico Scandella, mais conhecido por Menocchio, uma documentação ampla através da narrativa 

pessoal do personagem, assim como os dois processos inquisitoriais movidos em face desse indivíduo, 

apontando não menos uma vasta documentação que permite ao leitor entender as ideias, fantasias e 

aspirações do condenado (GINZBURG, 1998, p. 31). 
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Para o caso em tela temos alguns “Menocchios”, tal qual Sebastião Naves, Joaquim Rosa Naves 

e Ana Rosa Naves. A pacata cidade de Araguari/MG é palco de uma tragédia jurídica que vincula esses 

três indivíduos, além de suas respectivas esposas e filhos. 

De uma fonte primária, o processo de três volumes desenvolvido em face dos irmãos, é possível 

verificar a transformação de toda uma região que ultrapassa o limite territorial de Araguari, chegando 

à capital da República em seus momentos finais (1972) (Os autos do processo dos irmãos Naves: 

disponibilizada no site do MEJUD – MEMÓRIA DO JUDICIÁRIO MINEIRO). 

Não menos, a vida dos acusados é determinada ou dimensionada por atos inquisitoriais do 

Tenente Vieira, que os dilacerou a ponto de perderem sua identidade. 

Pela análise da vida cotidiana da pequena cidade de Araguari/MG, não é difícil esclarecer as 

profundas contradições do processo e dos eventos factíveis relacionados a essa perseguição sem 

sentido. Fato é que a confissão forçada, a ausência do corpo do suposto morto e dos 92 contos de réis, 

foram suficientes para essa via crucis. 

Aponta-se o erro judiciário como um ponto norteador do caso dos irmãos Naves e de suas 

consequências. Contudo, é importante afirmar que o presente artigo irá nortear-se através de um caso 

de latrocínio que teria ocorrido na pacata cidade de Araguari, interior de Minas Gerais, durante o 

Estado Novo de Getúlio Vargas, em 30 de novembro de 1937 tendo sido considerado pela imprensa, 

como também pela Justiça, posteriormente, como um dos casos mais célebres de injustiça e erro 

judiciário de nosso país. 

 

Fig. 01. Caricatura de Nereu Ramos, um dos idealizadores da Constituição de 1937. Vice-presidente do Brasil, eleito pelo 

Congresso Nacional, de 1946 a 1951. Foi presidente da República durante dois meses e 21 dias, de 11 de novembro de 

1955 a 31 de janeiro de 1956. 

 

 

Com o presente artigo pretende-se contribuir para o conjunto de estudos historiográficos sobre 

o caso dos Irmãos Naves, particularmente no que se refere a confissão mediante ameaça e tortura, o 

uso ilícito de provas forjadas, a ausência de corpo de delito da vítima e dos réus, todas essas práticas 

justificadas na sentença de pronúncia em folhas 156 a 160 do primeiro volume dos autos. 
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Dentro dessa mesma perspectiva é necessário averiguar como o Estado totalitário dos anos 30 

fomentou essa mesma violência contra os acusados, que somente tiveram uma defesa condigna pelo 

primeiro julgamento perpetrado pelo tribunal popular do júri entre os dias 26 e 27 de junho de 1938. 

E, por fim, verificar até que ponto a confissão está atrelada ao sujeito que a profere e em qual 

momento do processo penal é possível retratar-se. Como se verá, para os irmãos Naves essa 

possibilidade surge com o interrogatório realizado no primeiro julgamento mencionado. Todavia, no 

caso em tela, somente na análise do livramento condicional essa mudança factual ocorreu. 

 

2 O PROCESSO E O ERRO JUDICIÁRIO 

O referido Caso ocorreu na cidade de Araguari/MG (1937), em plena ditadura Vargas, quando 

os irmãos Sebastião Naves e Joaquim Rosa Naves foram indiciados pelo tenente Francisco Vieira dos 

Santos de terem sido os responsáveis pela morte do primo da esposa de Sebastião, Salvina Olina de 

Jesus, cujo nome era Benedito Pereira Caetano. 

Benedito desaparecera levando consigo noventa e dois mil contos de réis. Durante a 

investigação, nenhum vestígio do crime fora encontrado: nem o cadáver, tampouco o dinheiro. Sob 

tortura, violência e privação de liberdade, os irmãos confessaram o crime de latrocínio, crime que 

nunca existiu. O advogado João Alamy Filho os defendeu em dois júris, mas todas as decisões 

favoráveis para a soltura dos acusados foram indeferidas de plano pela polícia. 

O inquérito policial fora maculado pela tortura e tratamento degradante dos réus, testemunhas 

e de seus familiares, culminando em declarações controvertidas pela mente de um delegado-militar 

arbitrário. A opinião pública sensacionalista da época e pelo regime político em formação, em fase de 

investigação já havia julgado os réus, impondo- lhes uma pena sobre o corpo e mente, destruindo-lhes 

a identidade social e culminando no erro judiciário que viria, indubitavelmente (FOUCALT, 2003, p. 

31). 

O militarismo da Ditadura Vargas (1937-1946) fora baseado num autoritarismo legiferante. 

Contudo, as arbitrariedades empreendidas no processo, ultrapassam as torturas e maus tratos dos 

acusados. A legislação penal do período tampouco auxiliava-os. 

Durante a fase inicial do processo criminal vigia a Constituição Federal de 1937, ou “polaca”, 

pois baseara-se no regime semi-facista polonês. Era a quarta Constituição do Brasil e a terceira da 

república de conteúdo pretensamente democrático. Será, no entanto, uma carta outorgada e 

mantenedora das condições de poder do presidente Getúlio Vargas. 

Outra legislação que fora utilizada, denomina-se Consolidação das leis penais: Decreto 22.213 

de 14 de dezembro de 1932. Era uma tentativa de reunir as leis penais vigentes ao tempo do Império e 

combinar essas mesmas leis com o Código Penal Republicano de 1890. Os irmãos Naves foram 
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pronunciados nos arts. 359 c/c 18, § 1º dessa Consolidação que no Código Penal Republicano referia-

se ao crime de latrocínio. 

Importa também anunciar que ao tempo dos fatos havia uma transição entre a Legislação 

derivada da Constituição Republicana de 1891, onde os Estados Federados passaram a ter suas próprias 

Constituições e Leis, inclusive as de caráter processual, mas poucos se utilizaram dessa faculdade 

legiferante. 

Minas Gerais publicou seu próprio Código de Processo Penal, mas valiam-se os juízes do antigo 

Código de Processo Criminal do Império de 29/11/1832, alterado pela Lei 261 de 03/12/1841, nos 

casos de omissão. Com o advento da Constituição de 1937 foi outorgado o novo Código Penal através 

do Decreto-lei 2.848 de 07/12/1940 e o novo Código de Processo Penal através do Decreto-lei 3.689 

de 30/10/1941 ambos de autoria de Francisco Campos, passando a vigorar esses diplomas legais em 

01/01/1942, aplicando- se aos autos a partir dessa data, após a vacatio legis. 

É importante observar que os depoimentos dos réus e de suas esposas foram retratados em razão 

da proteção que o julgamento do júri oferecia. Mesmo tendo o Tenente Vieira comparecido ao primeiro 

dia do julgamento e saído em seguida, os acusados e os membros de sua família puderam expor pela 

primeira vez os fatos de acordo com suas reais versões, sem a influência de torturas, vexações ou outros 

meios odiosos. 

A Sentença de pronúncia (fls. 156 a 160 do primeiro volume) é proferida pelo Dr. Merolino 

Raimundo de Lima Corrêa em 21 de março de 1938. Dentre muitos outros eventos, a corda e a caixa 

de soda para guardar a vultosa quantia foram criadas pelo Tenente Vieira que obrigou o acusado 

Sebastião Naves a procurar a desdita caixa de soda que não existia, dentre os diversos pontos que 

existem no sertão de Araguari. 

 

Fig 02. Autos do processo dos irmãos Naves, folha 42 do terceiro volume. 
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Outra construção destrutiva do Tenente Vieira e da promotoria foi a denúncia como partícipe 

no crime de latrocínio. Diz-se destrutiva porque segundo os testemunhos dos autos a Sra. Ana Rosa 

Naves esteve todo o tempo em casa, sem jamais ter mantido contato com os supostos acusados e a 

suposta vítima. 

De qualquer sorte, o juiz a impronunciou. Sob esse mesmo aspecto é possível enfatizar que em 

todo processo penal existe uma lógica, onde uma prova ou indício de uma, não pode contradizer o fato 

em si. Foi justamente o que ocorreu no processo em tela (MALATESTA, 1927, p. 10). 

O indício de autoria e materialidade do suposto crime baseava-se, desde o início na investigação 

policial e na confissão forçada dos acusados, que estavam diariamente sob incessante tortura, e mesmo 

diante de tais fatos, foram balizados pelo juiz prolator da sentença conforme seguinte trecho, que se 

torna imperiosa sua citação para análise do leitor atencioso (DWORKIN, 2003, p. 50). 

 

Fig 03. Autos do processo dos irmãos Naves, folhas 157 e 158 – primeiro volume. 

 

 

A tortura é utilizada pelo tenente e seus capangas para retirar a dignidade e a própria dignidade 

de Sebastião, fazendo com que seus atos tenham certa legitimidade, pugnando de Sebastião os malditos 

90 contos. Levado à desértica região ao norte de Araguari, o tenente Vieira surra Sebastião até o limite 

do possível, vez que para o militar, o acusado saberia onde estava escondido a vultosa quantia. 

Dado como morto pelo tenente, Sebastião é ajudado pelo fazendeiro Zeca Pólvora e retorna 

após alguns dias de convalescência à delegacia, por conta própria. O ponto motivador de Sebastião é 

a prova de sua inocência e de sua família. 

Contudo, o que está por trás de todos esses fatos é a honra do homem surrado, enganado e 

diminuído. No dia 16 de abril de 1938 o escrivão Moisés Rodrigues Alves consigna nos autos que o 

réu Sebastião fora recapturado (Autos do processo dos irmãos Naves, folha 5 do segundo volume). 

Após a “recaptura” de Sebastião, termo usado nos autos, inicia-se o primeiro julgamento pelo 

Tribunal do Júri (páginas 40 a 59 do primeiro volume dos autos), nos dias 26 e 27 de junho de 1938. 
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Para a acusação, movida pelo Promotor de Justiça Dr. Moisés Rodrigues Alves e pelo e o 

auxiliar de acusação Dr. Oswaldo Pieruccetti, não havia dúvida da existência de autoria e materialidade 

do crime, assim como não obstaram ao juiz em requerer a pena máxima aos réus, ou seja, trinta anos, 

por roubo, seguido de morte e ocultação de cadáver. 

Importa salientar que em nenhum momento abordam as torturas sofridas pelos acusados 

durante o Inquérito Policial em suas peças acusatórias. 

No que diz respeito à defesa oral promovida pelo Dr. João Alamy Filho são necessárias algumas 

observações que transcendem o próprio julgamento. Cabe ressalvar a repentina aparição no dia 26 de 

junho de 1938 do Tenente Vieira ao julgamento, com o objetivo profícuo de interferir na liberdade de 

expressão que parecia transcorrer no julgamento. Essa aparição revela-se, contudo, de suma 

importância. 

Até o momento de sua entrada em plenário, o Dr João Alamy Filho partiu para uma defesa 

técnica, com análise das provas e dos supostos indícios, assim como a manipulação das testemunhas 

de acusação. 

De súbito, vendo ele o delegado militar, resolve modificar a linha de defesa, partindo para a 

análise das torturas realizadas contra a família dos irmãos Naves e deles próprios, insuflando nos 

jurados o sentimento de piedade ao próximo. Ora, a confissão era nula de pleno direito, obtida que fora 

por meio de tortura, ainda que justificada pelo juiz na pronúncia, como acima foi posto. 

Antes da réplica o juiz determinou a oitiva das testemunhas de acusação (6 ao todo) e da defesa 

(4 ao todo). Após a réplica da acusação e do assistente ocorreu a tréplica da defesa. A grande questão 

aqui é que o testemunho das pessoas arroladas pelo advogado, todas presas juntamente com os irmãos 

Naves na delegacia de Araguari, marcaram dolorosamente os autos, influindo no convencimento dos 

jurados. 

Até mesmo a testemunha de acusação Miguel Camarano afirma veementemente que a tortura 

como forma de obtenção da confissão dos acusados era do conhecimento geral do povo de Araguari e 

de usual utilização pela polícia. 

Como o processo foi instruído e julgado antes da promulgação do Código de Processo Penal 

de 03/10/1941, sob a égide da Consolidação das leis penais de 1932, a instrução do processo valorizava 

mais o debate da acusação e da defesa do que propriamente a oitava das testemunhas. 

Atualmente, o Código de Processo Penal em seus arts. 473 a 475 prediz que a instrução em 

plenário começa com a oitiva do acusado, após as testemunhas de acusação e de defesa. Só então 

ocorre o interrogatório do acusado, dando-se fim a instrução. 

Após iniciam-se os debates. O tempo destinado à acusação e à defesa é de uma hora e meia 

para cada, e de uma hora para a réplica e outro tanto para a tréplica. Havendo mais de 1 (um) acusado, 
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o tempo para a acusação e a defesa será acrescido de 1 (uma) hora e elevado ao dobro o da réplica e 

da tréplica. (arts. 476 a 481). 

Após a análise dos quesitos e questionados pelo juiz presidente, os irmãos Naves foram 

absolvidos por 6 (seis) votos a 1 (um). O testemunho dos presos arrolados pela acusação contribuiu 

grandemente para o resultado, assim como as declarações dos réus. 

Diante da absolvição dos acusados, e por determinação oficial da Procuradoria Geral do 

Ministério Público de Minas Gerais que exigia o recurso em todos os processos em que houvesse 

absolvição, o Dr. Pedro Sanches Louzada interpõe recurso de apelação e os autos são encaminhados 

para o Tribunal de Apelação. 

É de crucial importância elencar, que não é mencionado em nenhum momento pelo órgão 

acusador, a ausência do exame de corpo de delito, como já se disse, obrigatório nos crimes que deixam 

vestígios, focando apenas nas confissões dos réus e na sentença de pronúncia que havia justificado as 

torturas infligidas aos mesmos. 

O promotor aponta, ainda, que não há nulidades no processo e que tudo ocorreu da melhor 

forma de direito. O ponto justificador das razões da apelação foi a discordância do veredicto com as 

provas dos autos. 

O dr. João Alamy Filho apela para questões de ordem políticas, em suas contra-razões. A 

Revolução Constitucionalista de 1932 dera margem à criação da Constituição de 1937 que suprimiu 

direitos e garantias processuais e individuais e propiciou os eventos transcorridos aos irmãos Naves. 

Não havia Legislativo e um Judiciário independente (COPPOS, 1996, p. 89). 

Foi relembrado pelo causídico aos juízes de segunda instância, a ausência do exame de corpo 

de delito, bem como as torturas e ausência de provas. Gritou nos autos a inocência dos réus, repetindo 

o que já havia feito largamente nas páginas anteriores. 

Importa relembrar que os réus confessaram sob tortura uma vez na delegacia de polícia, à 

exceção de sua mãe Ana Naves Rosa, porém se retrataram nos dois júris em que foram absolvidos, 

assim como o desrespeito do Tenente Vieira ao não cumprir o alvará de soltura dos acusados em dois 

habeas corpus impetrados pela defesa, conforme certidão nos autos, página 177 do primeiro volume e 

128 do segundo volume. 

Sendo assim, ocorre a distribuição dos autos ao Procurador-Geral em 26 de outubro de 1938 

exarando parecer no sentido de anular o julgamento pelo júri em 08/11/1938 pelo 

MM. Juiz não ter apresentado o quesito de autoria incerta1 que na visão do Procurador- Geral 

era imperiosa ao caso (página 73 do segundo volume dos autos). 

 
1 Autoria incerta no contexto específico do júri realizado em face dos irmãos Naves, refere-se à necessidade do juiz 

presidente do Tribunal do Júri indagar aos jurados se o suposto homicídio fora cometido por um agente desconhecido. 
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No acórdão proferido em vinte e cinco de novembro de 1938 o Tribunal acolhe o parecer 

ministerial e anula o júri anteriormente feito (páginas 74 e 75 do segundo volume dos autos). 

Importa ressaltar que a própria lei 167/1936 não autorizava a anulação do júri, salvo quando o 

veredicto era estritamente contrário às provas dos autos ou quando não encontrava nenhum apoio nos 

mesmos. Não foi o que havia ocorrido, mas para o Tribunal de Apelação o parecer do Procurador-Geral 

era mais incisivo que o julgamento em si. 

Os autos retornam aos dois de fevereiro de 1939 para a Comarca de origem, retomando- se o 

trabalho do júri em 21 de março de 1939 pelo MM. Juiz Merolino Raimundo de Lima Corrêa. 

O Conselho de Sentença é selecionado no mesmo dia. Compareceram ao julgamento os réus 

que já haviam sido recolhidos à prisão, bem como o advogado de defesa Dr. João 

Alamy filho, o Dr. Promotor de Justiça adjunto e farmacêutico Moisés Rodrigues Alves e o 

auxiliar de acusação Dr. Oswaldo Pieruccetti (páginas 91 a 108 do segundo volume dos autos). 

É muito importante o testemunho da esposa de Joaquim, Antônia Rita de Jesus, porque 

esclarece a tortura sofrida por ela e sobre seu esposo e cunhado de uma forma distinta, ou seja, de 

alguém que não fora ré em nenhum momento do processo, mas mesmo assim sofreu agressões físicas 

e verbais. Vale lembrar que a mesma não prestou oitiva no primeiro julgamento pelo júri, por questões 

de saúde. 

 

Fig 04. Trecho da oitiva da esposa de Joaquim – Sra. Antonia Rita de Jesus (página 101 do segundo volume dos autos) 

 

 

A resposta dos jurados aos quesitos formulados pelo juiz presidente foi a mesma: 6 votos 

negando os fatos e 1 afirmando. A única diferença fora em relação ao primeiro quesito, referente à 

questão do roubo dos 92 mil contos de réis, onde os jurados votaram 4x2 em relação a Joaquim. 

Não obstante, a segunda absolvição, a acusação novamente recorre ao Tribunal de Apelação de 

Minas Gerais em 31 de março de 1939, agora subscrita somente pelo Dr. Moisés Rodrigues Alves, 

promotor adjunto. 

A nova questão trazida pelo recurso é pautada no delegado civil Dr. Ismael Nascimento à frente 

do inquérito. Para a acusação esse não teria competência técnica para apurar os fatos, além de ter posto 
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em liberdade os acusados que teriam subtraído o dinheiro e desaparecido com os vestígios do crime 

(página 118 do segundo volume dos autos). 

Aos vinte de abril de 1939 o Dr. João Alamy Filho interpõe suas contra-razões recursais. O 

ponto específico da autoria incerta é rebatido pelo advogado, causador da anulação do primeiro júri e 

posta na quesitação do segundo júri. Alega também que não houve exame de corpo de delito como 

formalidade essencial que era e ainda hoje é nos crimes que deixam vestígios. 

Outro ponto novo: a presença do auxiliar de acusação gerava nulidade no julgamento, como 

ditava o art. 12 do Código de Processo Criminal de Minas Gerais (Lei Estadual 1.050 de 28 de setembro 

de 1928), não tendo alegado essa nulidade antes porque os réus foram absolvidos. Caso fossem 

condenados no terceiro júri, caberia agora tal alegação, o que favoreceria em muito os mesmos 

(Páginas 119 a 124 do segundo volume). 

Em sua análise do recurso e contra-razões pelo Tribunal de Apelação em doze de maio de 1939, 

o Tribunal entende que os irmão Naves devem ser novamente julgados, pois não houve uma análise 

“fria” dos autos, ou seja, o juiz em sua quesitação influenciou os jurados a tomar a decisão que lhes 

cabia. 

Na verdade entendeu também o Tribunal de Apelação que como não havia corpo e/ou dinheiro, 

mesmo com as imanentes torturas e demais questões envolvendo os acusados e o Tenente Vieira, 

entendeu por bem o Tribunal ad quem2 em anular o julgamento, pois não houve provas convincentes 

da inocência dos acusados. 

O Dr. João Alamy filho aponta a questão do erro judiciário como uma forma de súplica ao 

Tribunal de Apelação. Contudo, não houve o terceiro julgamento pelo júri. 

Com o recurso de apelação da acusação em 4 de julho de 1939 contestando a absolvição pelo 

júri e reafirmando a sentença de pronúncia anteriormente prolatada, o Tribunal reforma indevidamente 

a referida sentença e condena os réus a 25 anos e 6 meses com base no art. 359 da Consolidação das 

leis penais, atendendo praticamente na íntegra ao parecer da Procuradoria-Geral de Minhas Gerais de 

(páginas 129 a 131 do segundo volume). 

A anulação do julgamento pelo segundo júri, violou diretamente a soberania dos veredictos, e 

altera a formação de culpa dos acusados (PAINE, 2005). Ao atentar para uma possível nulidade, 

incoerente a nosso ver, deveria o tribunal ad quem remeter os autos ao Tribunal do Júri pela terceira 

vez. Houve uma violação à soberania dos veredictos, apenas prevista nominalmente na Constituição 

Federal de 1937. 

 

  

 
2 Entende-se por Tribunal ad quem aquele ao qual se dirige um recurso e a quo aquele do qual o recurso é proveniente. 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Feita uma análise do processo, é importante apresentar seu desfecho, conforme proposta. 

Diante da condenação proferida pelo Tribunal de Apelação, o Dr. João Alamy filho propõe a Revisão 

Criminal em vinte de janeiro de 1940, redigida na Penitenciária de Neves e subscrita pelos condenados 

(páginas 2 a 23 do terceiro volume dos autos). 

O advogado de defesa procura apontar os erros, nulidades e violências perpetradas contra os 

réus e suas famílias, bem como novas provas produzidas de ainda mais violências contra os réus na 

penitenciária com a justificação do juiz. Sendo assim, os autos são encaminhados para análise do 

Tribunal de Apelação. 

O julgamento do pedido de revisão criminal ocorreu em 14 de agosto de 1940 (páginas 26 e 27 

do terceiro volume dos autos). Manteve-se a condenação, tendo em vista serem as confissões 

corroboradas pelas demais provas dos autos na visão dos julgadores, mesmo que tenham entendido ter 

havido as coações físicas e verbais contra os mesmos. Por fim, diminuem a pena anteriormente fixada 

para 16 anos e seis meses a ser cumprida na aludida penitenciária. 

Diante de todos os episódios aqui narrados os irmãos Naves rejeitam pedido de indulto ao 

Presidente Vargas em 18 de outubro de 1942, por se considerarem inocentes. O maior objetivo do 

indulto era a liberdade para poderem procurar e encontrar Benedito, mas não os absolvia. De qualquer 

sorte, fora protocolizado no Conselho Penitenciário a 25 de maio de 1943, Diário da Justiça 1ª S/P 

25.026/42 nº 4596 (página 28 do terceiro volume dos autos). 

 

Fig 05. Certidão exarada pelo Escrivão Gastão de Lima onde consta o pedido de indulto, mas oculta os motivos da rejeição. 
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A motivação da rejeição do pedido de indulto posta acima, somente foi possível diante da obra 

escrita pelo Dr. João Alamy Filho, intitulada O caso dos irmãos Naves: o erro judiciário de Araguari, 

onde essa necessidade de demonstrar a inocência é explicitamente apontada (ALAMY, 1960, p. 332). 

Diante do comportamento exemplar dos condenados e parecer favorável do promotor de 

justiça, Dr. João Nascimento Godoy, o pedido de Livramento Condicional proposto pelo advogado de 

defesa é deferido pelo Conselho Penitenciário que resolve aprovar por unanimidade o livramento em 

25 de maio de 1946. Os condenados cumpriam todos os requisitos do Código Penal de 1940, já em 

vigor, para terem direito ao benefício (página 28 do terceiro volume dos autos). 

Aos 25 de maio de 1948 morre o Tenente Vieira. Quase um ano após sua morte, esse tenente 

que brutalmente o torturou, humilhou e tolheu sua liberdade, Joaquim também vem a falecer, aos 28 

de agosto de 1949 (página 32 do terceiro volume). 

Com a revisão criminal e análise dos autos, os irmãos são inocentados da morte de Benedito, 

que reaparece somente em 1952. O lapso temporal entre os julgamentos pelo Tribunal do Júri e o 

reaparecimento de Benedito em 1952 é horrivelmente longo e terrível para os acusados, que apenas 

com o aparecimento da suposta vítima conseguiram provar a inocência devida, Joaquim Naves post 

mortem. 

Prova de que Benedito estava vivo realmente foi a juntada aos autos com um pedido de 

justificação feito pelo advogado de defesa (página 29 a 31 do terceiro volume). 

Diante de tais acontecimentos, ocorre a expulsão de todos os militares que participaram das 

torturas e vilipêndios aos Naves. Consta nos autos na página 51 do terceiro volume, datado em 21 de 

janeiro de 1953 e subscrita pelo Coronel Nélio Serqueira Gonçalves, mas que traz elogios ao Tenente 

Vieira como exemplar pai de família e cumpridor dos deveres, que havia falecido em 25 de maio de 

1948. 
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